PARECER Nº 1785, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2015
O projeto de lei complementar em epígrafe, proposto pela Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais, dispõe sobre a alteração do artigo 24, §3º da Lei Orgânica do Ministério Público (Lei Complementar n° 734, de 1993), possibilitando a substituição dos membros eleitos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça em seus afastamentos superiores a 15 (quinze dias).
O projeto permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e quanto ao mérito, nos termos do art. 31, §1°, item 4.
Na qualidade de Relator, verifica-se que, nos termos do art. 19, VII da Constituição Estadual, compete à Assembleia Legislativa dispor sobre a organização do Ministério Público.

Ainda, a Constituição Bandeirante garante a autonomia administrativa e financeira de do “Parquet”. De maneira que compete ao Procurador Geral de Justiça a iniciativa das normas específicas de organização do Ministério Público, nos termos do artigo 94, inciso I da Constituição Estadual.

A medida proposta apenas altera o prazo para a substituição dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, atualmente de 30 (trinta) dias, reduzindo-o para 15 (quinze) dias. Assim, a alteração, procura harmonizar o interstício legalmente previsto para a substituição do Procurador-Geral de Justiça, conforme disposto no artigo 9º, §2o, 2 da Lei Complementar n° 734, de 1993, que dispõe acerca da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Portanto, inexistem óbices de ordem constitucional, legal ou jurídica à propositura apresentada.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2015.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Maria Lúcia Amary – Caio França – Afonso Lobato  -

